COMISSÃO GERAL DE PARECERES

PARECER N° 047/2021
PROJETO DE LEI N°: 046/2021
ORIGEM: Poder Executivo
OBJETO :“ALTERA A LEI MUNICIPAL N° 1016, DE 27 DE ABRIL DE 2015 QUE DISPOE SOBRE O SISTEMA DE CONTROLE INTERNO DO MUNICÍPIO, REVOGANDO A LEI MUNICIPAL N°317, DE 1º DE FEVEREIRO DE 2001 E SUAS ALTERAÇÕES, ALTERA A LEI MUNICIPAL N° 805, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2011 E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS. ”
Recebido em: 10/11/2021
Encaminhado em: 17/11/2021
PARECER:           X
Aprovado   

  Rejeitado    
O projeto de lei objetiva alterar a lei municipal que dispõem sobre o sistema de Controle Interno do Município, Lei Municipal n° 1016/2015. A proposta é incluir o prazo máximo de 15 dias para que o coordenador das atividades do Sistema Interno responda os questionamentos formulados e elabore relatórios, assim como, adote medidas corretivas. Ainda, é proposta a alteração da redação do art. 9, para que conste que a UCCI será composta de um servidor efetivo designado pelo prefeito, com habilitação compatível para desempenhar as atividades.

O Executivo justifica que são necessárias as alterações para adequar à Lei Municipal as orientações do TCE RS. Informa ainda que as alterações foram discutidas pelo com o atual ocupante do cargo para garantir transparência. 

Conforme Parecer Jurídico n°051/2021, firmado pela Assessora Mariana Appel Klein, é que a proposição é constitucional e respeita a legalidade razão pela qual o projeto pode tramitar e ser submetido ao Plenário para apreciar o seu mérito.
  Diante do mesmo nossa manifestação é a que segue:
            Eva Rosane Schmitt                               X     Favorável
                Presidente     
Contra

          Roque Ferreira Neckel                             X
Favorável
           Vice-Presidente 
Contra
      Karen Paloma Heck Schaeffer

    X
Favorável
              Relatora  



           Contra 
PARECER JURÍDICO N° 051/2021
REQUERENTE: Comissão Geral 

ASSUNTO: PROJETO DE LEI 46/2021 QUE “ALTERA A LEI MUNICIPAL N° 1016, DE 27 DE ABRIL DE 2015 QUE DISPOE SOBRE O SISTEMA DE CONTROLE INTERNO DO MUNICÍPIO, REVOGANDO A LEI MUNICIPAL N°317, DE 1º DE FEVEREIRO DE 2001 E SUAS ALTERAÇÕES, ALTERA A LEI MUNICIPAL N° 805, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2011 E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS. ”

PROPONENTE: Poder Executivo

Data da Distribuição:                       Data de votação: 17/11/2021
1) RELATÓRIO

O projeto de lei objetiva alterar a lei municipal que dispõem sobre o sistema de Controle Interno do Município, Lei Municipal n° 1016/2015. A proposta é incluir o prazo máximo de 15 dias para que o coordenador das atividades do Sistema Interno responda os questionamentos formulados e elabore relatórios, assim como, adote medidas corretivas. Ainda, é proposta a alteração da redação do art. 9, para que conste que a UCCI será composta de um servidor efetivo designado pelo prefeito, com habilitação compatível para desempenhar as atividades.
O Executivo justifica que são necessárias as alterações para adequar à Lei Municipal as orientações do TCE RS. Informa ainda que as alterações foram discutidas pelo com o atual ocupante do cargo para garantir transparência. 

É o relatório. 

2) PARECER

O sistema de controle interno além de ser uma exigência legal é de suma importância para auxiliar os gestores públicos, informando da legalidade e legitimidade dos atos que estão sendo praticados, possibilitando a correção de eventuais inconformidades, evitar desperdícios, abusos, o erro e a fraude na sua gestão. Tem como objetivo avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a execução dos programas de governo e dos orçamentos da União;  comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e eficiência, da gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e entidades da administração federal, bem como da aplicação de recursos públicos por entidades de direito privado; exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem como dos direitos e haveres da União; apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional.

A Constituição Federal disciplina no art. 31 que a fiscalização do Município será exercida pelo Poder Legislativo Municipal, mediante controle externo, e pelos sistemas de controle interno do Poder Executivo Municipal, na forma da lei. O art. 70 dispõem que a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial da União e das entidades da administração direta e indireta, quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação das subvenções e renúncia de receitas, será exercida pelo Congresso Nacional, mediante controle externo, e pelo sistema de controle interno de cada Poder. O art. 74 do mesmo dispositivo legal prevê que Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário manterão, de forma integrada, sistema de controle interno.

A Lei de Responsabilidade Fiscal, Lei Complementar n°101/2000, no art. 59, regra que o Poder Legislativo, diretamente ou com o auxílio dos Tribunais de Contas, e o sistema de controle interno de cada Poder e do Ministério Público fiscalizarão o cumprimento desta Lei Complementar, consideradas as normas de padronização metodológica editadas pelo conselho de que trata o art. 67. Em 2010 foi lançada as Diretrizes para Controle Interno, pelo Conselho Nacional dos Órgãos de Controle dos Estados Brasileiros e do Distrito Federal, reforçaram a atuação do Controle Interno nos Estados e Municípios, o que significou um marco legal. A Resolução nº 05/2014, da Associação dos Membros dos Tribunais de Contas do Brasil (ATRICON), atribuiu pautas que apresentavam diretrizes de Controle Interno voltadas para os Jurisdicionados dos Tribunais de Contas. A Instrução Normativa MP/CGU n° 01/2016, dispões que a implementação dos controles internos deverá ocorrer com a estruturação de um modelo de governança la descrito. Em nível Federal, foi criada a Comissão de Coordenação de Controle Interno (CCCI), órgão colegiado de função consultiva, presidido pelo ministro-chefe da Controladoria-Geral da União.
No Município, o Sistema de Controle Interno foi instituído pela Lei Municipal n°317/2001, alterada e revisa pela lei municipal n°1016/2015, atualmente em vigência. 

Quanto a constitucionalidade e legalidade do projeto proposto, o mesmo se mostra adequado, não havendo óbices legais para sua apreciação. 

Quanto a iniciativa do projeto, o art.38 da Lei Orgânica prevê as matérias, as quais o Prefeito possui competência privativa, entre eles, a criação e extinção de Secretarias e órgãos da administração pública, no inciso IV.
Quanto ao quorum necessário, o art.14 da Lei Orgânica Municipal regra que, à exceção de dispositivo constitucional, o quórum para deliberação é o da maioria simples presente, no mínimo, a maioria absoluta dos vereadores. Também, o art. 74 do Regimento Interno da Câmara disciplina que é necessária a presença de pelo menos 1/3 dos membros da Câmara (3) para que ela se reúna e, maioria absoluta (5) de seus membros para que delibere. As deliberações serão tomadas por maioria dos votos, dos presentes.

Quanto ao mérito, esta assessoria não irá se pronunciar, pois caberá tão somente aos vereadores no uso da função legislativa, verificar a viabilidade ou não da aprovação desta proposição, respeitando-se para tanto, as formalidades legais e regimentais. 

3)         CONCLUSÃO

Ante o exposto, em atendimento à solicitação de PARECER, esta Assessora Jurídica OPINA pela constitucionalidade e legalidade da proposição e pela regular tramitação do presente Projeto de Lei, cabendo ao Egrégio Plenário apreciar o seu mérito. 

É o parecer.
Presidente Lucena, 17 de novembro de 2021.
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